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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PACIENTE : H F M (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
 

EMENTA

DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
REVISÃO CRIMINAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. DOSIMETRIA. FIXAÇÃO DA 
PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA E IDÔNEA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE 
FLAGRANTE. ORDEM NÃO CONHECIDA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado como substitutivo de revisão 
criminal, buscando a revisão da dosimetria da pena imposta ao 
paciente, condenado pelo crime de estupro de vulnerável (art. 
217-A do Código Penal). O writ foi manejado em razão de 
suposto excesso na fixação da pena-base, sustentando ausência 
de fundamentação idônea para o aumento acima do mínimo 
legal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se é possível o 
conhecimento do habeas corpus impetrado como substitutivo de 
revisão criminal; (ii) verificar se houve flagrante ilegalidade ou 
excesso na fixação da pena-base acima do mínimo legal, 
justificando eventual concessão de ordem de ofício.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não se presta como substitutivo de recurso 
próprio ou revisão criminal, conforme consolidado pelo 
entendimento do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo 
Tribunal Federal, devendo ser utilizado apenas para situações 
de flagrante ilegalidade ou abuso de poder.
4. Nos casos em que se constata ilegalidade flagrante, admite-se 
a concessão da ordem de ofício, o que não se verifica no 
presente caso, já que a dosimetria da pena foi fundamentada de 
maneira idônea e em consonância com os parâmetros 
jurisprudenciais.
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5. A fixação da pena-base acima do mínimo legal foi 
devidamente justificada com base nas circunstâncias judiciais 
desfavoráveis, quais sejam, os antecedentes criminais, em razão 
do registro de três condenações por roubo e uma por porte de 
arma de fogo, além da conduta social e da personalidade do réu, 
tendo sido apontado pelas instâncias ordinárias o fato de o 
paciente trocar de chip com frequência para não ser encontrado, 
era foragido do sistema penitenciário, descumprindo as regras 
do regime semiaberto, e ainda adquiriu uma arma de fogo. 
Ademais, as circunstâncias do crime revelam que o crime foi 
praticado dentro da casa da vítima e na presença de outra 
criança, não havendo ilegalidade evidente a ser corrigida nesta 
via.
6. A revisão da dosimetria da pena só é admitida em hipóteses 
de flagrante ilegalidade ou teratologia, o que não restou 
demonstrado nos autos, pois a pena foi individualizada dentro 
dos limites legais e com fundamentação concreta.
7. “A legislação brasileira não prevê um percentual fixo para o 
aumento da pena-base em razão do reconhecimento das 
circunstâncias judiciais desfavoráveis, tampouco em razão de 
circunstância agravante ou atenuante, cabendo ao julgador, 
dentro do seu livre convencimento motivado, sopesar as 
circunstâncias do caso concreto e quantificar a pena, 
observados os princípios da proporcionalidade e da 
razoabilidade” (EDcl no HC n. 908.566/SP, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
10/6/2024, DJe de 12/6/2024).
IV. ORDEM DE HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDA.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
                    Brasília, 24 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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do regime semiaberto, e ainda adquiriu uma arma de fogo. 
Ademais, as circunstâncias do crime revelam que o crime foi 
praticado dentro da casa da vítima e na presença de outra 
criança, não havendo ilegalidade evidente a ser corrigida nesta 
via.
6. A revisão da dosimetria da pena só é admitida em hipóteses 
de flagrante ilegalidade ou teratologia, o que não restou 
demonstrado nos autos, pois a pena foi individualizada dentro 
dos limites legais e com fundamentação concreta.
7. “A legislação brasileira não prevê um percentual fixo para o 
aumento da pena-base em razão do reconhecimento das 
circunstâncias judiciais desfavoráveis, tampouco em razão de 
circunstância agravante ou atenuante, cabendo ao julgador, 
dentro do seu livre convencimento motivado, sopesar as 
circunstâncias do caso concreto e quantificar a pena, 
observados os princípios da proporcionalidade e da 
razoabilidade” (EDcl no HC n. 908.566/SP, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
10/6/2024, DJe de 12/6/2024).
IV. ORDEM DE HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDA.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 53).

O paciente foi condenado como incurso no art. 217-A do Código Penal, 
a 22 anos e 6 meses de reclusão, em regime fechado, e como incurso no art. 12 da 
Lei 10.826/2003, a 2 anos e 2 meses de detenção, além do pagamento de 250 dias-
multa.  O acórdão agora impugnado manteve a pena no mesmo patamar fixado na 
sentença (e-STJ, fls. 29-50).

O impetrante alega, no presente habeas corpus, a existência de 
constrangimento ilegal, consistente na inidoneidade da fundamentação utilizada para 
agravar a pena-base.

Requer a concessão da ordem para que seja a pena-base 
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redimensionada.

A liminar foi indeferida (e-STJ, fls. 53-55) e as informações foram 
prestadas (e-STJ, fls. 62-89 e 110-116)

É o relatório.

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, sedimentou orientação no sentido de não 
admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio, situação que implica o não 
conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que configurada 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, sendo possível a concessão 
da ordem de ofício.

"Diante da utilização crescente e sucessiva do habeas corpus, o 
Superior Tribunal de Justiça passou a acompanhar a orientação do 
Supremo Tribunal Federal, no sentido de ser inadmissível o emprego 
do writ como sucedâneo de recurso ou revisão criminal, a fim de que 
não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, sem olvidar 
a possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos casos de 
flagrante ilegalidade" (HC n. 602.425/SC, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Terceira Seção, julgado em 10/3/2021, DJe de 
6/4/2021.)

O entendimento é de elevada importância, porquanto deve-se utilizá-lo 
para preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção 
da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, 
garantindo a necessária celeridade no seu julgamento.

Inviável, portanto, o conhecimento do writ em análise, porquanto 
manejado como substitutivo de revisão criminal, cujo trânsito em julgado ocorreu em 
26/9/2023 (e-STJ, fls. 101). Também não cabe conceder a ordem de ofício diante da 
inexistência de ilegalidade do ato impugnado.

A pena do paciente foi assim fixada (e-STJ, fls. 39-40):

Com relação ao crime descrito no art. 217-A do CP:

1ª etapa do sistema trifásico - da fixação da pena-base:

Culpabilidade: não valorada em desfavor do réu; Antecedentes 
criminais: verifica-se tratar de pessoa multirreincidente, o que autoriza 
a sua consideração como maus antecedentes, possuindo três 
condenações por roubo e uma condenação por porte de arma 
(Processos 1 ° Grau tombados sob as NPUs 00036118-
7.2000.8.17.0001, 0010458- 79.2010.8.17.0001, 0118849-
65.2009.8.17.0001 e 003803-62.2008.17.0001). Assim, julgou-se 
desfavorável os maus antecedentes. Conduta social: desfavorável, 
haja vista que foi apontado nos autos como pessoa de alta 
periculosidade que causava temos até quem convivia com ele. Era 
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envolvido com amizades com envolvimento na criminalidade e adotava 
comportamento social desfavorável, trocando de chip para não se 
encontrado. Personalidade: também é desfavorável, sendo pessoa que 
tem afeição a descumprir normais de comportamento social, era 
foragido do sistema penitenciário, adquiriu arma de fogo e quebrou a 
confiança do regime semiaberto, não retomando ao presídio, de modo 
que a sua personalidade é afeita a prática de comportamentos ilícitos 
e, além de inclinação a roubo e porte de arma, enveredou agora para o 
campo dos abusos sexuais. Logo, tem personalidade completamente 
desajustada. Motivos do crime: os motivos foi a satisfação da libido, 
próprio do tipo, de modo que não se desalvora em desfavor do réu; 
Circunstâncias do crime: são desfavoráveis, pois o agente praticou o 
crime dentro da casa da vítima, na presença de outra criança; 
Consequências: não ultrapassou os padrões normais inerentes ao 
próprio tipo. Comportamento da vítima: desinfluente.

Assim, considerando que foram julgadas em desfavor do acusado 4 
circunstâncias judiciais desfavoráveis, fixou-se a pena-base em 15 
anos de reclusão, haja vista que cada circunstância judicial tem o 
condão de aumentar a pena-base em 1 ano e 9 meses de reclusão.

 

Considero que os elementos apresentados pelas instâncias ordinárias 
são idôneos e se encontram de acordo com a jurisprudência desta Corte de Justiça, 
de forma que inexistente o constrangimento ilegal.

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
REVISÃO CRIMINAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. ESTUPRO 
DE VULNERÁVEL. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. PATAMAR DE 
1/2. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA E IDÔNEA. ILEGALIDADE 
FLAGRANTE NÃO EVIDENCIADA.

I - Não se conhece de habeas corpus substitutivo de revisão criminal.

II - Na hipótese de ilegalidade flagrante, concede-se a ordem de ofício. 
Precedentes.

[...]

IV - "Uma vez que foram apontados argumentos concretos e idôneos 
dos autos para a fixação da pena-base acima do mínimo legal, não há 
como esta Corte simplesmente se imiscuir no juízo de 
proporcionalidade feito pela instância de origem para reduzir a 
reprimenda-base estabelecida ao acusado" (AgRg no HC n. 
839.052/DF, Sexta Turma, Rel. Min. Rogério Schietti Cruz, DJe de 
3/6/2024.)

V - O rito do habeas corpus não admite o revolvimento de matéria 
fático-probatória, de modo que não há que se falar em desconstituição 
da conclusão bem exarada pelo Tribunal local.

Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC 916045 / SP, relator 
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 6/8/2024, DJe 
de 19/8/2024).

 

Ressalto que é uníssona a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça no sentido de que “[a] individualização da pena, como atividade discricionária 
do julgador, está sujeita à revisão apenas nas hipóteses de flagrante ilegalidade ou 
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teratologia, quando não observados os parâmetros legais estabelecidos ou o 
princípio da proporcionalidade” (AgRg no REsp n. 2.118.260/MS, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024).

A revisão da dosimetria somente é possível em situações excepcionais, 
de manifesta ilegalidade ou abuso de poder reconhecíveis de plano, sem maiores 
incursões em aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios (AgRg no REsp n. 
2.042.325/MS, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 
14/8/2023, DJe de 18/8/2023).

Quanto ao tema, destaca-se que “[a] legislação brasileira não prevê um 
percentual fixo para o aumento da pena-base em razão do reconhecimento das 
circunstâncias judiciais desfavoráveis, tampouco em razão de circunstância 
agravante ou atenuante, cabendo ao julgador, dentro do seu livre convencimento 
motivado, sopesar as circunstâncias do caso concreto e quantificar a pena, 
observados os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade” (EDcl no HC n. 
908.566/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
10/6/2024, DJe de 12/6/2024).

Dessa forma, não conheço do habeas corpus.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0350116-7 HC 857.238 / PE
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  000444048820208170990  09906906300165202013  44048820208170990  
444048820208170990  9906906300165202013

EM MESA JULGADO: 22/10/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
PACIENTE : H F M (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod 

Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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